PARECER Nº  1489, de 2002
de RELATOR ESPECIAL, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 0777, de 2001, vetado totalmente




Retorna a esta Casa para reexame, em razão do veto oposto pelo ilustre senhor Governador, o Projeto de Lei nº 0777, de 2001, de iniciativa do Deputado Valdomiro Lopes, que determina procedimentos de identificação de recém-nascidos e respectivas mães nos hospitais do Estado.




Decorrido o prazo regimental sem deliberação da Comissão de Constituição e Justiça, designou-nos o ilustre Presidente desta Casa para exarar parecer em substituição àquele órgão técnico.




Conforme justifica o ilustre Governador, a recusa de sua anuência decorre da inconstitucionalidade da medida, posto que invade domínio próprio do Poder Executivo, interferindo nas atribuições dos órgãos de saúde responsáveis pela administração e execução do Sistema Único de Saúde, cuja direção é de competência da Secretaria da Saúde.




Destaca, ainda, que em razão da generalidade das disposições constantes da propositura, que inclui as maternidades e hospitais da rede particular, há interferência na atividade privada e em assuntos afetos aos órgãos de gestão desses estabelecimentos.




No âmbito que nos cumpre examinar, entendemos que, de fato, assiste razão ao senhor Governador ao afirmar que estaria havendo interferência indevida do legislador em assuntos pertinentes a esfera administrativa, definindo ações de saúde de competência da Secretaria de Saúde.




Corrobora tal entendimento, o disposto no artigo 10, inciso II, do Estatuto da Criança e do Adolescente que assim dispõe:



 "Art. 10 - Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares, são obrigados a:



    I - ..................



 II - identificar o recém-nascido mediante registro de sua impressão plantar e digital e da impressão digital da mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas pela autoridade administrativa competente.

                   ............................................................................."  




Diante do dispositivo acima mencionado,  resta claro que qualquer tipo de identificação do recém-nascido, além do registro ali previsto, imposto tanto para os estabelecimentos públicos como particulares, depende de normatização da autoridade administrativa competente, ou seja, de normatização do Ministério da Saúde ou da Secretaria de Estado da Saúde, no âmbito de suas respectivas atribuições.                     




Sem, portanto, entrar no mérito da medida que pretende aprimorar o sistema de identificação e controle dos recém-nascidos, evitando, inclusive, casos de trocas e sequestros, temos de considerar que sua adoção deve partir dos órgãos competentes do Poder Executivo.

Diante de todo o exposto, nosso parecer é pela rejeição do Projeto de Lei nº  0777, de 2001 e, portanto, pela manutenção do veto.





a) CARLOS SAMPAIO – Relator Especial
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